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TERMO DE REFERÊNCIA
1– JUSTIFICATIVA 
1.1 Considerando que a Organização Mundial de Saúde – OMS declarou como pandêmico o surto de contágio provocado pelo COVID-19 (Coronavírus), classificando-a ainda, no dia 30 de janeiro de 2020, como Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional;

1.2 Considerando o aumento significativo e comprovado de casos notificados em todo o mundo e o aumento exponencial de casos confirmados de infecção pelo referido vírus no Brasil; 

1.3 Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma dos artigos 196 e 197 da Constituição da República;

1.4 Considerando as diretrizes de atendimento integral, universal e igualitário no SUS, que compreendem as ações de proteção e recuperação de saúde individual e coletiva,  conforme o artigo 289, inciso  IV,  da Constituição   do Estado do Rio de Janeiro;

1.5 Considerando a edição do Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que promulgou o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional acordado na 58ª Assembleia Geral da Organização Mundial de Saúde - OMS;

1.6 Considerando a edição da Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que regulamentando o disposto no Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011; Declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN a Infecção Humana pelo novo coronavírus, ultimando o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública em articulação com os gestores estaduais, distrital e municipais do Sistema Único de Saúde - SUS;

1.7 Considerando a publicação da Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do “coronavírus” responsável pelo surto iniciado no ano de 2019;

1.8 Considerando a publicação da Portaria nº 356 de 11 de março de 2020, que regulamenta e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, estabelecendo as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19)

1.9 Considerando a edição do Decreto Estadual nº 46.966 de 11 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, e dá outras providências.

1.10 Considerando a publicação dos Decretos Estaduais nº 46.966, nº 46.970 ambos de 13 de março de 2020 e nº 46.973 de 16 de março de 2020, dispondo sobre as medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação decorrente do novo coronavírus (covid-19), dentre outras providências no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

1.11
Considerando, ainda, o dever do Poder Executivo Municipal de tomar medidas preventivas à saúde e ao bem-estar da população, na forma dos inc. I, II e VII do art. 30 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; bem como nos art. 10; incs. I e VII do art. 12; inc. II do art. 13; inc. I e alíneas a e b do inc. IV, do art. 207, todos da Lei Orgânica do Município de Bom Jardim; e

1.12
Considerando o estado excepcional de emergência de saúde pública decorrente do “coronavírus” (COVID 19);

Este termo tem como prioridade a solicitação de Aparelho Ventilador Pulmonar Adulto e Pediátrico para aparelhamento e suporte ventilatório aos pacientes deste município com quadro de Coronavírus, nos quatros distritos do Município;
1.13
Considerando a possibilidade de colapso do sistema único de saúde devido ao (COVID 19);

1.14
Considerando o término da obra de reforma e adequação do Centro de Saúde José Alberto Erthal, que poderá ser utilizado como local para triagem e atendimento preliminar de pacientes;

Este termo tem como prioridade a aquisição, de forma emergencial, de equipamentos para estruturar e colocar em condições de uso e atendimento a população o Centro de Saúde José Alberto Erthal, Centro de Bom Jardim – RJ, com a finalidade de ser utilizado como ponto de apoio ao combate do coronavirus.
2 – OBJETO:
2.1- Aquisição de equipamentos, para aparelhamento do Centro de Saúde José Alberto Erthal, unidade de apoio ao hospital local para atendimento de pacientes de Coronavírus durante a epidemia declarada, descrita no item 1 deste Termo, para atender os quatros distritos do Município. 
2.2 – Detalhamento do objeto:

 2.2.1.- Segue abaixo o quantitativo e especificações dos aparelhos fisioterápicos e mobiliários.
2.2.2 Especificação Material Permanente Comum
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	
	
	
	

	01
	Cama Hospitalar 8 Movimentos Motorizada, Movimentos: Fawler, Semi-Fawler, Vascular, Flexão de pernas, Sentado, Cardíaco, Elevação do Leito, Trendelemburg e Reverso do Trendelemburg (Proclive).

Dimensões: 1,90 x 0,90 c m.

Altura Mínima do leito: 48 cm.

Altura Máxima do leito: 70 cm.

Grades laterais: 64X28 cm cada.

Capacidade da cama: 180 Kg.
Acompanha colchão.
	30

	02
	Monitor Multiparamétrico ECG + Resp. + Oximetria Tela Colorida.  Inicialização em apenas 10 segundos• Alarmes:- Prioridades: 2 tipos (baixa e alta) - Notificação: Audível e visual • Volume: 10 níveis de ajuste (Múltiplos tons)• Silêncio de alarme: Ajustável em 30, 60, 120 e 180 s• Exibição da tela totalmente customizável• Curvas de tendência gráfica e tabular de 72 horas• Autoset de Alarmes• Modos: Neonatal, pediátrico e Adulto• Medição Automática de PANI
	7

	03
	Maca com grades removiveis e rodas com trava.  Leito removível em chapa de aço carbono de 1,0mm;

- Estruturado com metalon 25 x 25 x 1,20mm e cabeceira com regulagem de altura através de cremalheira;

- Carro confeccionado em tubo de aço carbono de Ø1 1/4” x 1,20mm e travessas em tubo de aço carbono de Ø7/8” x 1,20mm;

- Grades laterais de tombar em tubo de aço carbono;

- Pés com rodízios de Ø4”, sendo dois com freio na diagonal;

- Acabamento: pintado com Esmalte Sintético;

- Dimensões: 1,90 x 0,55 x 0,90m (CxLxA);

- Com Grade e Suporte de Soro.
	3

	04
	Carro de urgência.  Pintura epóxi

- 4 Rodízios de 05 polegadas, sendo 02 com freios e giro de 360° graus.

- Chapas de aço, revestida de pintura epóxi

- 03 gavetas sendo: 01 com 21 divisões para medicamentos e 02 para uso geral

- Trava nas gavetas

- Porta basculante

- Mesa superior em aço inox

- 01 Tábua para massagem cardíaca

- Suporte para cilindro de oxigênio

- Suporte para soro

- Suporte cardioversor ou desfibrilador

- Tomada elétrica
	3

	05
	Ressuscitador manual adulto. Balão em silicone autoclavável Adulto: 1600 ml

- Máscara facial em silicone;

- Válvula superior e inferior.
	15

	06
	Maca para Transporte em Aço Pintado

- Estrutura fabricada em tubos de aço SAE1010;

- Leito removível fabricado em chapa de aço SAE1010;

- Sistema de articulação da cabeceira através de cremalheira;

- Grades laterais em aço SAE1010;

- Batentes de silicone nas extremidades;

- Rodízios giratórios Ø 125mm sendo dois com travas;

- Acompanha 01 colchonete de espuma revestido de courvin;

- Acompanha suporte de soro em aço inox com 4 ganchos;

- Capacidade: até 110kg.

Dimensões: Alt. 0,85cm x Comp.1,90m x Larg. 0,65cm.
	4

	07
	Termômetro timpânico/clínico por infravermelho.  Faixa de medição:  34°C a 43°C;

Exatidão: 35,5°C a 42°C: ±0,2°C. Fora deste intervalo: ±0,3°C;

Resolução: 0,1°C;

Peso: Aproximadamente 45g;

Alimentação: 1 pilha CR2032;

Dimensões: 125x45x35 mm.
	1

	08
	Termômetro clínico.  Termômetro, de haste flexível, de temperatura máxima

Visor de cristal líquido

À prova d´água

Emite sinais sonoros diferenciados de alerta, quando estiver pronto para o uso e ao final da tomada de temperatura

Desliga-se automaticamente após aproximadamente 10 minutos;

Memória para a última temperatura medida

Uso adulto, infantil e pediátrico
	3

	09
	Suporte de soro.  Base em quadripé fixa de tubos 50 x 30mm com tubo inferior de 22,22mm em inóx e tubo superior de 15,87mm.

4 ganchos cruzados na extremidade superior.

Suporte de soro

Regulagem por meio de mandril de PVC preto.

Opção com ou sem rodízios.

Altura mínima: 1,24 m

Altura máxima: 2,10 m
	40

	10
	Escada com 2 degraus. Aço inoxidável


	18


	11
	Biombo

Material de confecção em aço/ferro pintado; com rododizio; tamanho triplo.
	9

	12
	Conjunto de Nebulização Contínua.  Tampa, haste e injetores em Nylon com fibra, porca com inserto em metal, frasco de policarbonato autoclavável graduado com 500 ml, traquéia de PVC atóxico com 1,20m e máscara.

Conexão padrão ABNT NBR 11906.
	16

	13
	Ventilador eletrônico microprocessado com traquéia hospitalar adulto infantil e neonatal (de transporte). O Ventilador Pulmonar Oxymag possui diversas Modalidades de ventilação como: VCV, PCV, PLV, V-SIMV, P-SIMV, CPAP, DualPAP, PSV.

fácil manuseio, com display colorido touch screen;

possui um completo monitor de ventilação pulmonar com gráficos e valores numéricos;

bateria interna com mais de 6 horas de autonomia para ventilação pulmonar;

Possui um sistema inteligente de alarmes;

O Ventilador Pulmonar Oxymag é extremamente leve e fácil de transportar;

Pesa apenas 3,25kg;

O Ventilador Pulmonar Oxymag tem interface simples e intuitiva;

Dimensões compactas: 255 mm x 181 mm x 231 mm.
	2

	14
	Cadeira Presidente Executiva Escritorio Giratória Preta 

Características

- Estofado Em Espuma Laminada De Alta Densidade Revestimento Em Courino (Pu)

- Regulagem De Altura

- Base Giratória Cromada

- Amortecimento A Gás.

- Apoio Para Os Braços Assento E Encosto Anatômico Sistema Relax Com Trava.

Peso Máximo Recomendado

- 100kg.

Dimensões do Produto Aproximadamente

- Altura: 1,23 Cm

- Largura: 65 Cm

- Profundidade: 65 Cm
	4

	15
	Cama hospitalar manual Infantil com cabeceira e peseira construída em tubos de Aço carbono Sae 1020 de 1 estrutura em tubos retangulares de 50x30, com tratamento antiferruginoso e acabamento em pintura eletrostática a pó epóxi. Estrado em chapa de aço carbono pintada.

Grades de abaixar em tubos redondos de 3,4”, através de corrediças em aço inoxidável. Movimentos das articulações através de manivelas cromadas, com fusos sustentados por mancais de rolamento, suavizando assim os movimentos Fowler, Semi-Fowler, Flexão de Pernas, Cardíaco.
Leito Articulado em chapa de aço dobrada com espessura de 1,20mm de alta resistência. Rodízios de 3” sendo dois sem freio e dois com freios em diagonal.

Comprimento: 1,38m

Largura do Leito com Grades: 69cm

Largura interna do Leito: 65cm

Altura: 65cm


	10

	16
	ELEVADOR ESPECIAL PARA MACA, DE ACORDO COM NBR 14712,QUANDO FOR PREVISTO O

TRANSPORTE DO PACIENTE NO PROPRIO LEITO, A CABINA DEVE TER NO MINIMO 1,50M X

2,20M E PORTAS DE 1,20M, OBRIGATORIAMENTE. 2 PARADAS , COMANDO AUTOMATICO

SIMPLES EM TODAS AS PARADAS,COM 2 PORTAS POR ANDAR. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

DE TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSARIOS.
	1


3 – PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DE MATERIAL
3.1 – Após a emissão da nota de empenho e assinatura do contrato elaborado pela Procuradoria Jurídica Municipal, a Empresa vencedora do certame terá o prazo de no máximo 15 (quinze) dias úteis para entregar os itens solicitados, que deverá ser realizada de forma Integral, devendo todos os itens estar em perfeitas condições e garantias.
3.2 – A entrega dos itens, deverá ser feita no Centro de Saúde José Alberto Erthal, Centro – Bom Jardim – RJ, de segunda a sexta-feira, das 9 às 12 h e de 13 às 17 horas, aos cuidados da  Coordenação de Atenção Básica – Janea Maria Fontoura Faccini, com agendamento prévio da entrega, através do E-mail saude.bjardim@gmail.com ou pelo Telefone (22) 2566-2766.
4.0 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA:
4.1 – São obrigações da CONTRATADA , sem que a elas se limitem:
4.1.1- Fornecer todos os itens solicitados, nos termos das especificações constantes no Termo de Referência;

4.1.2 - Fornecer todo itens, sem a cobrança de encargos, aluguéis ou ônus de qualquer natureza;

4.1.3 - Adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias, para assegurar fornecimento do objeto da presente solicitação;

4.1.4 - Garantir que as especificações do equipamento cumpram às normas técnicas pertinentes;

4.1.5 - Os materiais deverão atender à Lei nº 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes;

4.1.6 - Entregar no prazo máximo de 20(vinte) dias úteis após a emissão da nota de empenho o material solicitado;

4.1.7 - Realizar a entrega dos materiais sem cobrança de qualquer valor adicional;

4.1.8 - Apresentar os documentos, relatórios ou demais informações necessárias a execução do contrato e a sua fiscalização;
4.1.9 – Apresentar e responder todas as informações necessárias à fiscalização do contrato;
4.1.10 – Manter durante toda a execução do contrato a regularidade fiscal.

4.1.11- Os equipamentos hospitalar que necessitarem de registro na ANVISA, deverão ser acompanhados com os devidos registros no ato da entrega;
4.1.12 – O prazo estabelecido para troca dos itens em caso de defeito e/ou discordância será de 30 (trinta) dias.
4.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
4.2.1 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.
4.2.2 – Fornecer todas as informações necessárias para que a contratada possa entregar o objeto dentro das especificações apresentadas;

4.2.3 – Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada à execução do contrato;

4.2.4 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada neste Termo de Referência.
4.2.5 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do servidor designado como Fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da Lei no 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

4.2.6 – Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes de efetuar o pagamento.

4.2.7 – Aplicar penalidades à contratada, por descumprimento contratual, caso necessário. 
5 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 55, III)
5.1 – O pagamento será efetuado através de conta bancária, a ser informada pela CONTRATADA no momento da apresentação da nota fiscal eletrônica. O prazo para pagamento da referida nota será de até 30 (trinta) dias, contados da entrega do produto, observada a ordem cronológica de chegada de títulos.
5.2 – A nota fiscal deverá chegar para a Secretaria Municipal de Saúde devidamente atestada pelo fiscalizador do contrato ou servidor responsável designado para tal tarefa, que deverá colocar o carimbo e assinatura, bem como a data do efetivo recebimento, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimo e entrelinhas.
5.3 – O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, no que se refere à habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.4 – Qualquer pagamento somente será efetuado à CONTRATADA após as conferências do Controle Interno, e ainda, se a CONTRATADA não tiver nenhuma pendência de débito junto à CONTRATANTE, inclusive multa.
5.5 – Fica vedada à CONTRATADA a cessão de créditos às Instituições Financeiras ou quaisquer outras, sob pena de rescisão contratual e demais sanções.
5.6 – Juntamente com a Nota Fiscal , a Empresa Vencedora deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, com validade atualizada, conforme art 55, inc XIII da Lei 8.666/93 :

5.6.1 - Certidão de Regularidade com INSS - Certidão Unificada

5.6.2 - Certidão de Regularidade com FGTS

5.6.3 - Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União.

5.6.4 - Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual e a Certidão emitida pela Procuradoria Geral o Estado;

5.6.5 - Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da Licitante

5.6.6 - Prova da inexistência de débitos trabalhista mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, LEI – 12.440/11, de 07 de janeiro de 2012 (Certidão emitida gratuitamente pelo site: (HTTP://www.tst.jus.br)
6.0 – DAS SANÇÕES EM CASO DE INADIMPLEMENTO.  
6.1 – Em caso do licitante vencedor recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.

6.2 – As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores, não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, que não aceitarem a contratação.

6.3 – O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do Art. 7º da Lei 10.520/05, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais;

6.3.1 – As penalidades de que tratam o subitem anterior, serão aplicadas na forma abaixo:

a. Deixar de entregar documentação exigida para o certame, retardar a execução do seu objeto e não manter a sua proposta, ficará impedido de licitar e contratar com o Município por até 90 (noventa) dias;

b. Falhar, fraudar, atrasar a entrega dos materiais, ficará impedido de licitar e contratar com o Município por, no mínimo 90 (noventa) dias até 02 (dois) anos;

c. Apresentação de documentação falsa, cometer fraude fiscal e comportar-se de modo inidôneo, será impedido de licitar e contratar com o Município por, no mínimo 02 (dois) anos até 05 (cinco) anos.

6.4 – A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do Edital:

I - advertência;

II – multa(s):

III- Em caso de inexecução, total ou parcial, o(s) licitante(s) vencedor(es) poderá(ão) sofrer, sem prejuízo do previsto nos artigos 86 à 88 da Lei Federal nº 8666/93, as seguintes penalidades:

a. Pelo atraso na entrega dos ítens: multa de 2 % do valor total, sobre o valor total do presente contrato, por dia de atraso, a contar do momento em que os deveriam ter sido iniciado, limitada a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

b. pelo descumprimento de qualquer outra obrigação: multa de 5% do valor total do contrato;

c.  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; e,

d.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração;

e.     O atraso na entrega dos itens por mais de 24 (vinte e quatro) horas, ensejará a rescisão contratual, sem prejuízo da multa cabível;

6.5 – As multas previstas nesta cláusula serão cumulativas com as demais penalidades e deverão ser recolhidas aos Cofres do Município no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, segundo a Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes;

6.6 – Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar os itens, se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital;

6.7 – Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal;

6.8 – Para as penalidades previstas nos subitens 6.1 ao 6.7 será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa;

6.9 - As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração;

6.10 – Constituirão motivos para rescisão do contrato, independente da conclusão do seu prazo:

a. Razões de interesse público

b. Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos;

c. Falta grave a Juízo do Município;

d. Falência ou insolvência;

e. Inexecução total ou parcial do contrato;

f.      Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa, que venha a prejudicar a execução do contrato;

g. Mudanças na legislação em vigor sobre licitações, impossibilitando a execução do presente contrato;

h. Descumprimento de qualquer cláusula contratual;

i.      Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do acordado entre as partes;

j.      Por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para o Município.
7.5. As multas previstas nesta cláusula serão cumulativas com as demais penalidades e deverão ser recolhidas aos Cofres do Município no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, segundo a Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes;

7.6. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar os serviços, se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, sem prejuízo das demais penalidades prevista;

7.7. Ficarão ainda sujeitos às penalidades nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legar;

7.8. Para as penalidades previstas nos subitens 7.1 ao 7.7 será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa;

7.9. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração;

7.10. Constituirão motivos para rescisão do contrato, independente da conclusão do seu prazo:

a)Razões de interesse público

b)Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos

c)Falta grave a Juízo do Município

d)Falência ou insolvência

e)Inexecução total ou parcial do contrato

f)Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa, que venha a prejudicar a execução do contrato

g)Mudanças na legislação em vigor sobre licitações, impossibilitando a execução do presente contrato

h)Descumprimento de qualquer cláusula contratual

i)Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do acordado entre as partes

j)Por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para o Município.

7 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1 – Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração; 
7.2 – No caso de sociedades anônimas, cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações;
7.3 – Cédula de identidade dos sócios e/ou diretores;
7.4 – Para empresa individual: registro comercial.
7.5 – Declaração de que cumpre as disposições do art. 7°, XXXIII ,da C.F. (conforme o anexo V)
7.6 – Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do estado do Rio de Janeiro – Promotoria de Justiça de Fundações, conforme determina a Resolução Complementar nº 15/2005, em se tratando de Fundações;
8 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:
8.1 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.2 – Comprovante de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CNPJ;
8.3 – Certidão de Regularidade com a Previdência Social (INSS);
8.4 – Certidão de Regularidade com o FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal;
8.5 – Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União;

8.6 – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em relação a tributos estaduais. 
8.7 – Certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado, onde houver.
8.8 – Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da licitante.
8.9 – Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos temos da Lei 12.440/2011 – CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
9 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1. A licitante deverá apresentar 01 (um) atestado de capacidade técnica, no mínimo, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, assinado por seu representante legal ou funcionário autorizado, discriminando o teor da contratação ou os dados da empresa contratada, comprovando que a empresa está apta para o fornecimento dos equipamentos e quantidades compatíveis com o objeto da licitação.

10 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
10.1 – Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil, na forme do Art. 3º da Lei Federal nº 11.101/2005, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes.
10.2 – Não será causa de inabilitação de licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou pedido de homologação extrajudicial, caso haja comprovação de que o plano já tenha sido aprovado ou homologado pelo juízo competente, quanto a entrega da documentação de habilitação.
10.3 – Em caso do juízo local não expedir a certidão unificada negativa de falência e recuperação judicial, deverá ser apresentada declaração passada pelo foro distribuidor que indique os cartórios ou ofícios de registro que controlam os pedidos de falências e recuperação judicial.
10.3 – As Certidões Negativas de Débitos (CND) apresentadas sem indicação do prazo de validade, serão consideradas como válidas por 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição.
10.4 - Balanço Patrimonial ou demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação financeira da sociedade empresária, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de (três) meses da data de apresentação da proposta. As sociedades empresariais com menos de um exercício financeiro, devem cumprir esta exigência mediante a apresentação do Balanço de abertura, ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o caso.

10.5 - Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador.
10.6 - As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.
10.7 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:
a) publicados em Diário Oficial; ou
b) publicados em Jornal; ou
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente; ou
d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.
e) Por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega
estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/2002.
10.8 - Os documentos relativos ao subitem 10.5 ao 10.7 deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da sociedade empresária proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação, acompanhados da Certidão de Regularidade Profissional do Contador.
10.9 - A capacidade Financeira da Sociedade Empresária será avaliada mediante os seguintes indicadores:
Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:
             Ativo Circulante
LC = -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --
            Passivo Circulante
 Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos:
 LC maior ou igual a 1(um)

11- DAS PRERROGATIVAS DAS EMPRESAS SEDIADAS LOCALMENTE
11.1 – Terão prioridade de contratação as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, e na falta destas, as sediadas regionalmente, conforme previsto na Lei Municipal nº 253/18, em seus Art. 59 e seguintes, em caso de certame que seja exclusivo para pequenos negócios;

11.1.2- Considera-se sediada localmente, para fins deste tópico, a empresa com sede ou filial no território do município de Bom Jardim-RJ;

11.1.3 – Considera-se sediada regionalmente, para fins deste tópico, a empresa com  sede ou filial no território dos municípios de Cachoeira de Macacu, Cantagalo, Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Macuco, Nova Friburgo, Santa Maria Madalena, Sumidouro ou Trajano de Moraes, todos do Estado do Rio de Janeiro;

11.2 – Haverá empate ficto, quando o valor proposto por uma microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente for até 10% (dez por cento) superior ao melhor lance realizado por outra microempresa ou empresa de pequeno porte que não seja sediada localmente.
11.3 – A microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente poderá apresentar proposta de preço inferior ao melhor lance, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

11.4 – Não ocorrendo a apresentação da proposta na forma do item anterior, será convocada da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente remanescente para exercer o mesmo direito.

11.5 – Não havendo microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente, será convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada sediada regionalmente para exercer o mesmo direito.
11.6 – No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte que exerçam o direito de empate ficto, será realizado sorteio entre elas.
12 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO
12.1 – Menor preço unitário.
13– TIPO DE EXCECUÇÃO: Indireta
14 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO
14.1. Não serão aceitas as propostas cujo valor ultrapasse o custo estimado pela Administração.

14.2. Os preços unitários máximos aceitáveis são os preços unitários estimados na planilha orçamentária.

14.3. Não serão aceitas as propostas manifestamente inexequíveis.

14.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços irrisórios e incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos.

14.5. Presume-se relativamente inexequível a proposta com valor inferior a 70% do custo estimado pela Administração ou com valor inferior a 70% da média aritmética das propostas aptas apresentadas na data de abertura dos envelopes, o que for menor, conforme art. 48, §1º da L8666/93.

14.5.1. Para fins do item anterior, considera-se proposta apta aquela que atender ao item 14.3 e for superior a 50% do custo estimado pela Administração.
14.6. O pregoeiro ou o presidente da comissão de licitação dará o prazo de 02(dois) dias úteis para a licitante provar que sua proposta é exequível, nos casos de inexequibilidade presumida.

14.6.1. O pregoeiro ou a comissão de licitação apreciarão a prova de exequibilidade em 05 (cinco) dias úteis.

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   14.6.2. Da decisão do pregoeiro ou comissão de licitação que considerar inexequível a proposta apresentada caberá recurso, na forma prevista no edital convocatório.

14.7. Os licitantes cujas propostas tenham valor global inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se refere o item 18.10 será exigida, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do item 18.10 e o valor da correspondente proposta.   

14 – CRITÉRIOS DE REAJUSTE
14.1 – Os preços estabelecidos no presente Contrato são fixos e irreajustáveis, salvo os casos previstos em Lei.

14.2 – Em caso de reajuste, o valor será corrigido pelo índice IPCA.
	15 – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQULÍBRIO ECONÔMICO


15.1 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato príncipe, configurando prejuízo econômico extraordinário e extracontratual, para restabelecer a relação que os contratantes pactuaram inicialmente entre os encargos do licitante vencedor e a retribuição do Município para o justo pagamento, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser expressamente solicitada e justificada e devidamente comprovada pelo licitante vencedor, o que se aceito pelo Município, deverá ser atendido mediante Termo Aditivo ao presente instrumento.

16 – DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
16.1 – Por se tratar de aquisição de material permanente, com entrega integral, seu cronograma de desembolso resume se ao pagamento total dos itens relacionados na nota fiscal, após a entrega. 
17 – DO CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA:
17.1 – O critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, obedecerá a data da efetiva dos produtos e o período de adimplemento, até a data do efetivo pagamento, nos termos do art. 40, XIV, “c” e 55, III da Lei 8.666/93, obedecendo ao índice IPCA.
18 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE
18.1- Só serão aceitos preços que sejam iguais ou abaixo do apresentado pela planilha orçamentária, desde que não sejam manifestamente inexequíveis.

19 - DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E PENALIZAÇÕES:

19.1 – Obedecerá a regra contida no art. 40, XIV, “d” da Lei 8.666/93 da seguinte forma: Quando ocorrerem atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, valendo esta mesma regra para os casos de antecipação de pagamento, caso ocorra.
20 – DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1 – De acordo com o Art.73 da Lei nº. 8666/93 Inciso I; alíneas A e B, a seguir elencado:

“Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

A) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

B) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação.

§ 1o  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 3o  O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.

§ 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.
20.2. Os serviços serão recebidos pelo rito simples.

20.3. Após a conclusão da prestação de serviço, os fiscais do contrato receberão provisoriamente os itens emitirão o termo de recibo provisório nos moldes do ANEXO C à CONTRATADA.

20.4. Os fiscais do contrato têm o prazo de até 05 (cinco) dias corridos para concluir o recebimento definitivo, reputando-se o recebimento tácito definitivo decorrido este prazo.

20.5. Os fiscais do contrato poderão, por meio de decisão fundamentada, prorrogar uma única vez e por até 10(dez) dias corridos o prazo para atestar o recebimento definitivo.

20.6. O serviço recebido provisoriamente poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando não atender as especificações exigidas no instrumento convocatório e seus anexos.

20.7. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização expedirá notificação à CONTRATADA para regularização, interrompendo-se os prazos de recebimento e ficando suspenso o pagamento até ser sanada a irregularidade.

20.8. Os fiscais do contrato juntarão o registro próprio, nota fiscal ou fatura atestada por dois servidores para atestar o recebimento definitivo.

20.9. Na hipótese de decorrido o prazo para o recebimento definitivo, a CONTRATADA poderá juntar cópia do termo de recibo no processo de pagamento para fazer prova de seu adimplemento.

20.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil nem ética profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento convocatório.

21 – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO-
21.1 – Uma vez homologado o resultado da licitação, a licitante vencedora será convocada para a assinatura do termo de contrato, no prazo de 5 (cinco) dias
21.1.2 – O prazo de convocação para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período (cinco dias), quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

21.1.3 - Caso o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar no prazo e condições estabelecidos, a administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.

21.1.4 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

21.1.5 - Quando do comparecimento da empresa para assinatura do contrato, deverão ser apresentados os documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura do contrato. Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato.

21.1.6 - Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste projeto básico, as quais serão verificadas novamente no momento da assinatura do termo.

22 – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO
22.1 – O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente deste Termo Referência caberá aos seguintes fiscalizadores:

22.1.1 – Secretaria Municipal de Saúde –Coordenadora de Atenção Básica – Janea Maria Fontoura Faccini – Matrícula nº 41/6738 SMS e pelo Secretário Municipal de Saúde – Carlos Alberto Spitz – Matrícula nº 41/6801-SMS
21.1.3 – O fiscalizador do contrato determinará o que for necessário para regularização de faltas ou eventuais problemas relacionados a aquisição dos materiais, nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto;

22.1.4 – Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo Administrativo. 

22.1.5 – As decisões que ultrapassarem a competência da Secretaria Municipal de Saúde deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao Secretário, através dele, em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.

22.2. Compete a cada fiscal do contrato:

22.2.1 Realizar os procedimentos de acompanhamento do objeto;

22.2.2 Apresentar-se pessoalmente no local, data e horário para o recebimento dos equipamentos;
22.2.3 Apurar ouvidorias, reclamações ou denúncias relativas à execução do contrato, inclusive anônimas;

22.2.4 Receber e analisar os documentos emitidos pela CONTRATADA que são exigidos no instrumento convocatório e seus anexos;

22.2.5 Verificar a quantidade, qualidade, conformidade e temporalidade dos equipamentos no ato da entrega;
22.2.6 Recusar a entrega de equipamentos em desacordo com as especificações;

22.2.7 Atestar o recebimento definitivo dos equipamentos entregues. 
23 – PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
23.1 – O Contrato começará a viger a partir de sua assinatura, e terminará com a entrega total do objeto.    
24 – DO SEGURO
24.1– A aquisição do objeto deste Termo de Referência não necessita de seguro.

25 – DO LOCAL PARA RETIRADA DO TERMO DE REFERÊNCIA:
25.1 - O presente Termo de Referência estará a disposição dos interessados em participar do certame, no Setor de Licitações do Município, atrelado ao presente processo, na Prefeitura Municipal de Bom Jardim, situada na Praça Governador Roberto Silveira, nº 44, Centro – Bom Jardim (4º andar – Comissão Permanente de Licitações e Compras) e no Centro de Reabilitação Samuel Souza, Setor Requisitante, situado na Praça Governador Roberto Silveira, nº 44 – 3º Andar – Centro – Bom Jardim-RJ  no horário compreendido das 9 às 12hs e das 13 às 17hs.
26– RESPONSÁVEL PELO PROJETO
Janea Maria Fontoura Faccini – Coordenadora de Atenção Básica – Matricula nº 41/6738-SMS

Bom Jardim, ___ de ______________de ______
Janea Maria Fontoura Faccini                                                                                 Coordenadora de Atenção Básica                                                                                            Matricula nº 41/6837-SMS

